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ANÁLISE DE DEFESA 

 

I. INTRODUÇÃO  

Versam os presentes autos sobre denúncia, oferecida pelo Sr. Fernando Fernandes 

Cintra, à peça n. 1, diante de supostas irregularidades na construção de uma barragem de 

águas, localizada em uma propriedade particular da zona rural do Município de 

Angelândia. 

Em suma, o denunciante alega as seguintes irregularidades supostamente 

cometidas pelo Município de Angelândia: 

 O Município de Angelândia utilizou recursos públicos municipais para a 

construção de uma barragem de água, em um terreno particular, sem a observância do 

devido procedimento licitatório; 

 A construção da barragem é ilegal, pois não possui um projeto ambiental 

necessário para a obtenção da respectiva licença; 

  Houve enriquecimento ilícito, uma vez que o proprietário do imóvel teve 

acréscimo de bens em seu patrimônio; 
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 Ocorrência de possíveis crimes ambientais. 

Na sequência, à peça n. 3, no relatório de triagem n. 332/2020, propôs-se a 

determinação para que o denunciante complete ou emende a denúncia, no prazo de 10 

(dez) dias, em razão de indício veemente da existência do fato denunciado. 

À peça n. 4, no ofício n. 6161/2020, o Conselheiro-Presidente, Mauri Torres, 

determinou a intimação do denunciante para que apresente, no prazo de 10 (dez) dias, 

estabelecido no §1º do art. 302 do Regimento Interno, a documentação faltante, necessária 

à admissibilidade da denúncia, sob pena de arquivamento. 

Dando cumprimento à determinação de peça n. 4, o denunciante apresentou a 

documentação faltante às peças n. 5/7.  

À peça n. 8, preenchidos os requisitos estabelecidos no art. 301 do Regimento 

Interno, o Conselheiro-Presidente recebeu a documentação como denúncia e, nos termos 

previstos no caput do art. 305 do citado normativo, determinou sua autuação e 

distribuição, com a urgência que o caso requer. 

Em 04/05/2020, à peça n. 9 a denúncia foi distribuída ao Conselheiro Durval 

Ângelo. 

Na sequência, os autos foram encaminhados a esta Unidade Técnica para análise 

técnica dos fatos denunciados, inclusive sobre a competência deste Tribunal para 

fiscalizá-los, em cumprimento a determinação de peça n. 11. 

Nesse passo, por ter como objeto obra e serviço de engenharia, esta Unidade 

Técnica entendeu que esta denúncia deve ser analisada por uma das Coordenadorias de 

Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia. Desse modo, os autos foram 

encaminhados à 2ª Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia (2ª 

CFOSE) para que fosse realizado o exame técnico inicial. 

Em análise inicial, a 2ª Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Serviços de 

Engenharia concluiu pela competência deste órgão de controle para fiscalizar os fatos 

denunciados, salvo quanto à apreciação da configuração ou não de crime ambiental e 
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quanto à adoção de medidas ativas no tocante à proteção de direitos individuais 

homogêneos e/ou coletivos decorrentes da obra. Por outro lado, a 2ª CFOSE solicitou a 

realização de diligência para a complementação da instrução processual. 

À peça n. 22, o relator encaminhou os autos ao Ministério Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais (MPC) para fins de elaboração de parecer ministerial. 

 Na peça n. 23, o MPC entendeu que não era possível apresentar apontamentos 

complementares ao relatório do Órgão Técnico, tendo em vista a inexistência de 

informações a respeito da obra em tela que não sejam os apontamentos feitos pelo 

denunciante na peça inicial. Por esse motivo, o parquet reiterou a necessidade das 

diligências solicitadas pela Unidade Técnica. 

Em atendimento às manifestações da 2ª CFOSE e do MPC, o relator determinou 

a intimação do Sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito do Município de Angelândia, 

para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, adote as providências necessárias à instrução 

dos autos, nos termos do relatório técnico à peça 20 do SGAP. 

Devidamente intimado à peça n. 25, o responsável se manifestou às peças n. 27/28. 

Posteriormente, à peça n. 19, em análise inicial, a 2ª CFOSE concluiu pela 

procedência parcial dos seguintes apontamentos: falta de observância das formalidades à 

dispensa ou à inexigibilidade do procedimento licitatório na construção da barragem em 

um terreno particular com recursos públicos municipais; inexistência de projeto ambiental 

necessário para obtenção da respectiva licença; e inobservância de formalidades no 

processo de contratação/execução da obra, tais como projeto básico insuficiente, uso de 

registro de preços para execução de obra de engenharia, ausência de documentos que 

apontam a fragilidade da fiscalização e quantificação dos serviços contratados.  

A 2ª CFOSE se manifestou, ainda, pela improcedência do apontamento de 

possíveis crimes ambientais cometidos pelo Município em virtude da obra, uma vez que 

a água de tal barragem invadiu os terrenos circunvizinhos, prejudicando o pleno exercício 

da agricultura familiar, única fonte de renda dos moradores daquela região. 
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Em relação ao apontamento de “enriquecimento ilícito, diante do acréscimo de 

bens que se verifica no patrimônio do proprietário do terreno”, a 2ª CFOSE entendeu que 

se trata de matéria de competência desta Unidade Técnica. Por esse motivo, sugeriu o 

encaminhamento dos autos a este Órgão Técnico para fins do complemento da análise 

técnica inicial. 

Por fim, à peça n. 32, os autos deste processo foram enviados a esta Unidade 

Técnica para exame inicial. 

 

II. – ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DIANTE DO ACRÉSCIMO DE BENS QUE 

SE VERIFICA NO PATRIMÔNIO DO PROPRIETÁRIO DO TERRENO 

O denunciante alega enriquecimento ilícito do proprietário de um imóvel, diante 

do acréscimo de bens que se verifica no seu patrimônio, em detrimento de outrem, sem 

que para isso tenha fundamento jurídico 

À peça n. 28, o defendente argumenta que “a referida barragem beneficia a 

comunidade indistintamente, não havendo qualquer benefício ao particular, e sim, um 

atendimento da necessidade da comunidade angelandense, sendo, portanto, de patente 

interesse público”. 

Acrescenta, ainda, que “não se trata de obra construída em terreno particular, 

mas em verdade, trata-se de obra pública construída em imóvel que fora objeto de 

servidão administrativa”. 

Ademais, o defendente dispõe que “In casu, há ônus constituído sobre a 

propriedade alheia visando o atendimento do interesse da coletividade, qual seja, o 

fornecimento de água para atender aos munícipes”. 

Por fim, o defendente conclui que “torna-se infundada a denúncia, pois resta 

comprovado que a captação da água da barragem é direcionada à COPANOR para 

melhor distribuição e abastecimento do Município, e não é direcionada a particulares”. 
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Análise 

A supremacia do interesse público sobre o privado é um dos princípios basilares 

do regime jurídico-administrativo, segundo a qual, em regra, a Administração Pública, no 

exercício de suas atividades, pode limitar direitos individuais para atingir os coletivos. 

Nessa linha, no exercício de suas atividades, o Poder Público tem a finalidade de 

satisfazer os interesses da coletividade. Para isso, os órgãos e entidades públicos se 

utilizam de prerrogativas que os colocam em uma posição de superioridade em relação 

aos particulares. Por meio dessas vantagens, o Estado pode limitar ou restringir liberdades 

individuais em prol dos interesses coletivos. É nesse contexto que está presente a servidão 

administrativa. 

Quanto à previsão legal dessa modalidade de intervenção no domínio privado, não 

há uma lei específica que trate da matéria. Entretanto, em consonância com o art. 40 do 

Decreto-lei n. 3.365/41 (que regulamenta a desapropriação), esta norma se aplica às 

servidões administrativas: “o expropriante poderá constituir servidões, mediante 

indenização na forma desta lei”.     

Nesse sentido, à título de exemplo, o Decreto Federal n. 35.851/54 previu a 

aplicação das regras de desapropriação nas servidões administrativas em concessões para 

o aproveitamento industrial das quedas d’água: 

Art. 6º Os concessionários poderão promover, no caso de embaraço oposto 

pelos proprietários à constituição da servidão, ou ao respectivo exercício, as 

medidas judiciais necessárias ao seu reconhecimento, cabendo-lhes também a 

faculdade de utilizar-se do processo da desapropriação, nos têrmos do art. 40 

do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Acerca da aplicação da lei da desapropriação nas servidões administrativas, 

Carvalho Filho1 argumenta: 

Com esforço interpretativo, contudo, podemos entender que o titular do poder 

de instituir as servidões é o Poder Público (que na lei é o expropriante) e que, 

em alguns casos, será observado o procedimento da mesma lei para a 

instituição do ônus real 

                                                           
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 24 ed, rev., atual. e ampl. 

Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2011, p. 719. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3365.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3365.htm#art40
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Ademais, a servidão administrativa se trata de um direito real de que o Poder 

Público dispõe para intervir na utilização de uma propriedade privada de imóveis para 

fins de satisfação de um interesse coletivo. Nesse passo, esse instrumento pode ser 

instituído de 3 (três) formas: por meio de lei, por acordo entre as partes; ou por decisão 

judicial. 

Dessa maneira, a forma de instituição de servidão administrativa mais comum e 

aplicável ao presente processo de denúncia é a por meio de acordo entre as partes. Nessa 

modalidade, previamente, o ente político deve editar uma declaração de utilidade pública 

do bem imóvel. Na sequência, o Poder Público e o particular firmam o acordo, 

instrumentalizado por escritura pública que é registrada em cartório de 

registros públicos. 

Quanto às características da servidão administrativa, o Tribunal de Justiça do 

Estado do Espírito Santo, em decisão de primeiro grau, nos autos do procedimento 

comum cível n. 0022483-66.2009.8.08.0048 (048.09.022483-2), discorreu da seguinte 

forma: 

O fundamento básico da servidão administrativa é o mesmo que justifica a 

intervenção do Estado (em seu sentido lato) na propriedade: de um lado, a 

supremacia do interesse público sobre o interesse privado e, de outro, a função 

social da propriedade marcada nos arts. 5º, XXIII e 170, III, da Constituição 

Federal.    

Importante registrar que quanto ao assunto "servidão administrativa" 

não há uma disciplina normativa específica e o dispositivo legal que a ela 

se refere encontra-se previsto no art. 40 do Decreto-lei 3365/41, que regula 

as desapropriações por utilidade pública, e ele estabelece que "o 

expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta 

lei."    

Quanto à instituição da servidão administrativa há duas formas:    

A primeira delas decorre de acordo entre o proprietário e o Poder Público 

celebrado através de escritura pública, para fins de subseqüente registro do 

direito real (art. 167, I, item 6, Lei 6015/73).    

A segunda é através da sentença judicial, quando não havendo acordo entre as 

partes, o Poder Público promove ação contra o proprietário, demonstrando ao 

juiz a existência do decreto específico, indicativo da declaração de 

utilidade pública. 

(Grifos nossos) 

 

Portanto, a servidão administrativa instituída por acordo entre as partes deve 

percorrer algumas etapas, tais como: declaração de utilidade pública do bem imóvel, 
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celebração do acordo através de escritura pública e registro no cartório de registros 

públicos. 

Destarte, o objeto deste processo de denúncia é o suposto enriquecimento ilícito 

do proprietário de um imóvel em que foi construído um Barramento em curso de água 

para represamento de águas públicas do Córrego Arrependido. 

Quanto a esse ponto, Hely Lopes Meirelles2 entende que barragens podem ser 

construídas em imóveis privados por meio de servidão administrativa: 

A servidão administrativa é um direito público real constituído por uma 

entidade pública sobre um bem privado ou público cuja finalidade e objetivo 

são de que sirva ao uso coletivo como uma extensão e dependência do domínio 

Estatal. Como forma de exemplificar as servidões tem-se, ainda, a 

construção de barragens e açudes para abastecimento da população de 

determinada região ou município, a exploração de riquezas minerais em 

geral e as faixas marginais de águas públicas internas, rios e lagos. 

Desse modo, no presente caso, a princípio, não há qualquer irregularidade na 

construção de barragens em propriedade privada objeto de servidão administrativa, desde 

que atendidos os requisitos estabelecidos pela legislação, doutrina e jurisprudência, 

conforme já explanado nesta análise.  

Entretanto, o defendente apresentou argumentos genéricos de que a referida 

barragem beneficiou a comunidade ou de que atendeu ao interesse coletivo. Com base 

nas documentações apresentadas, embora tenha sido elaborada escritura pública 

registrada em cartório, não se verificou a elaboração prévia de declaração de utilidade 

pública do imóvel. 

Assim, nos autos deste processo, não há elementos comprobatórios de 

enriquecimento ilícito do proprietário do imóvel em que foi construída a barragem. 

Porém, apesar de não haver vedação legal à instituição de servidão administrativa para 

fins de construção de represamento de água, não se constatou a elaboração de declaração 

de utilidade pública do bem imóvel. 

                                                           
2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros. 17a ed. São Paulo: Malheiros, 

1991, p. 532/533. 
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Pelas razões expostas, este Órgão Técnico entende que é irregular a ausência de 

declaração de utilidade pública do imóvel objeto de servidão administrativa. 

 

III. CONCLUSÃO 

Pelo exposto, conclui-se que é irregular, passível de aplicação multa ao Sr. João 

Paulo Batista de Souza, prefeito do Município de Angelândia à época dos fatos, nos 

termos do art. 83, I, c/c o art. 85, III, da Lei Orgânica desta Corte, a ausência de declaração 

de utilidade pública do imóvel objeto de servidão administrativas. 

       À consideração superior. 

3ª CFM, 20 de abril de 2022.  

 

 

 

 

Diogo Pereira França 

Analista de Controle Externo 

TC 3277-5  
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